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[bookmark: TextBodyBegin]O Parlamento Europeu,
–	Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 952/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de outubro de 2013, que estabelece o Código Aduaneiro da União[footnoteRef:1] (CAU), e os respetivos ato delegado (Regulamento Delegado (UE) n.º 2015/2446 da Comissão, de 28 de julho de 2015[footnoteRef:2]), ato de execução (Regulamento de Execução (UE) n.º 2015/2447 da Comissão, de 24 de novembro de 2015[footnoteRef:3]), ato delegado transitório (Regulamento Delegado (UE) 2016/341 da Comissão, de 17 de dezembro de 2015[footnoteRef:4]) e programa de trabalho (Decisão de Execução (UE) 2016/578 da Comissão, de 11 de abril de 2016[footnoteRef:5]), [1:  	JO L 269 de 10.10.2013, p. 1.]  [2:  	JO L 343 de 29.12.2015, p. 1.]  [3:  	JO L 343 de 29.12.2015, p. 558.]  [4:  	JO L 69 de 15.3.2016, p. 1.]  [5:  	JO L 99 de 15.4.2016, p. 6.] 

–	Tendo em conta a proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao quadro jurídico da União respeitante às infrações à legislação aduaneira e respetivas sanções (COM(2013)0884),
–	Tendo em conta a comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões «Estratégia para o Mercado Único Digital na Europa» (COM(2015)0192),
–	Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 608/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de junho de 2013, relativo à intervenção das autoridades aduaneiras para assegurar o cumprimento da legislação sobre os direitos de propriedade intelectual e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1383/2003 do Conselho[footnoteRef:6], [6:  	JO L 181 de 29.6.2013, p. 15.] 

–	Tendo em conta a ratificação pela UE do Acordo de Facilitação do Comércio (AFC) da Organização Mundial do Comércio (OMC),
–	Tendo em conta o artigo 123.º, n.º 2, do seu Regimento,
A.	Considerando que a União Aduaneira é um dos alicerces da União Europeia como um dos maiores blocos comerciais do mundo e considerando que é essencial para o bom funcionamento do Mercado Único em benefício das empresas e dos cidadãos da UE;
B.	Considerando que o Mercado Único Digital tem por objetivo melhorar o acesso dos consumidores e das empresas aos bens e serviços digitais na Europa;
C.	Considerando que a União Aduaneira deve facilitar ainda mais este acesso, de forma a maximizar as oportunidades do comércio mundial;
D.	Considerando que a complexidade das regras e dos procedimentos aduaneiros é particularmente prejudicial para as pequenas e médias empresas (PME);
E.	Considerando que os diferentes sistemas aduaneiros existentes, em particular no que diz respeito aos direitos aduaneiros e ao desalfandegamento, geram fragmentação, encargos administrativos adicionais e atrasos que provocam incerteza e disparidades de mercado e podem afetar o cumprimento da legislação aduaneira da União por parte dos operadores económicos;
F.	Considerando que as disposições substantivas do CAU entraram em vigor em 1 de maio de 2016, estando em curso um período de transição, que termina em 31 de dezembro de 2020, data em que todos os Estados-Membros devem ter as suas infraestruturas informáticas prontas para apoiar a transferência eletrónica de dados aduaneiros;
G.	Considerando que a Comissão propôs já ao Parlamento alterações da legislação aduaneira da UE (por exemplo, as alterações recentemente adotadas relativas às mercadorias que saiam temporariamente do território aduaneiro da União por via marítima ou aérea), e considerando que poderá apresentar mais alterações no futuro próximo;
H.	Considerando que, devido à técnica de reformulação, o CAU não foi objeto de uma análise de custo-benefício e considerando que os respetivos ato delegados (Regulamento Delegado (UE) n.º 2015/2446), ato de execução (Regulamento de Execução (UE) n.º 2015/2447), ato delegado transitório (Regulamento Delegado (UE) 2016/341) e programa de trabalho (Decisão de Execução (UE) 2016/578) não foram objeto de uma avaliação prévia de impacto;
I.	Considerando que uma cooperação aduaneira eficaz entre as administrações aduaneiras dos Estados-Membros, com os países terceiros e a nível multilateral é vital, devido aos volumes de comércio significativos e aos novos desafios para a União Aduaneira, surgidos desde a sua criação; 
J.	Considerando que a Comissão apresentou, igualmente, uma proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao quadro jurídico da União referente às infrações à legislação aduaneira e respetivas sanções;
1.	Exorta a Comissão e os Estados-Membros a apresentarem uma estratégia clara, coerente e ambiciosa e o respetivo calendário, com vista a assegurar que quaisquer elementos que sejam necessários para a aplicação dos sistemas aduaneiros da UE sejam cobertos por propostas adequadas, que estejam em harmonia e sejam apropriadas à evolução atual do comércio mundial e à aplicação da agenda da UE em matéria de política comercial;
2.	Sugere, em particular, um redobrar de esforços com vista a criar requisitos eletrónicos aduaneiros mais uniformes e programas de avaliação dos riscos a nível da UE, dentro do prazo concedido pelo CAU, para que a chegada, o trânsito e a saída de mercadorias sejam registados na UE o mais eficazmente possível – sem comprometer a segurança –, interligando os sistemas dos Estados-Membros, de modo a formar um sistema eletrónico coerente, baseado no mesmo modelo de dados e sistemas de circulação comuns; considera que a Comissão deve adotar uma abordagem pró-ativa neste domínio, em particular através de um acordo de cofinanciamento para assegurar o desenvolvimento de sistemas informáticos interoperáveis e garantir a interoperabilidade com os outros sistemas informáticos para os certificados sanitários e de saúde animal;
3.	Exorta a Comissão e os Estados-Membros a cooperarem estreitamente com os operadores económicos em todas as fases de desenvolvimento da aplicação do CAU, bem como no processo de alteração dos atos delegados relativos ao CAU, apoiando o processo de consultas regulares com o Grupo de Contacto com os Operadores Económicos para este efeito;
4.	Recorda à Comissão o compromisso da UE de facilitar a circulação de mercadorias através das fronteiras, reduzir os custos das trocas comerciais nas fronteiras e reforçar a cooperação efetiva entre os membros sobre as questões relativas à facilitação do comércio e ao cumprimento das obrigações aduaneiras;
5.	Recorda à Comissão Europeia o seu compromisso de criar um verdadeiro Mercado Único Digital, do qual a facilitação das trocas comerciais no âmbito do comércio eletrónico deve ser uma componente essencial; salienta que todos os operadores económicos devem respeitar as normas sobre os processos aduaneiros, de modo a evitar lacunas nos procedimentos aduaneiros, reconhecendo que os procedimentos aduaneiros simplificados em vigor não devem ser retirados aos operadores económicos, desde que sejam compatíveis com a segurança do utilizador, a segurança pública e as regras em matéria de propriedade intelectual, por exemplo, no caso dos operadores de serviços expresso de entrega de encomendas de pequeno valor, que com as disposições do CAU ficarão sujeitos aos procedimentos aduaneiros normais, que podem constituir um entrave burocrático e travar o crescimento do comércio eletrónico;
6.	Solicita à Comissão que aproveite a oportunidade oferecida pelo facto de a elaboração das medidas de execução estar em curso, para ter em conta os objetivos supramencionados e para retificar rapidamente quaisquer lacunas jurídicas, por forma a maximizar as oportunidades decorrentes da União Aduaneira;
7.	Sugere que a Comissão esclareça que uma dívida aduaneira por incumprimento pode também ser extinta nos casos em que possa ser feita prova adequada da ausência de qualquer tentativa de fraude, por exemplo, nos casos de depósito temporário e de introdução de mercadorias não-UE no território aduaneiro da União;
[bookmark: _GoBack]8.	Exorta a Comissão a apresentar, em 2017, um relatório intercalar de avaliação aprofundada da política aduaneira da UE (incluindo uma avaliação completa de todos os problemas, as duplicações, as lacunas, as incoerências e as medidas obsoletas identificadas, as queixas apresentadas às autoridades aduaneiras e as violações do CAU resultantes dos erros e lacunas do Regulamento (UE) n.º 952/2013 e que tenham sido retificadas, desde 1 de maio de 2016), e em 2021 um balanço de qualidade, incluindo uma avaliação de impacto independente, a fim de garantir que o quadro jurídico da política aduaneira da UE, incluindo o novo CAU, é eficaz, proporcionado e adequado à sua finalidade, tanto para os Estados-Membros como para os operadores económicos;
9.	Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução à Comissão e ao Conselho.
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